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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 654/2021. 

  

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Marcelo Messias, altera a Lei nº 

14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia da Mobilidade Urbana, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com apresentação de substitutivo. 

Segundo a justificativa do projeto, “a propositura visa incentivar as ações em prol da 

criação de um planejamento para alcançar uma mobilidade ideal na cidade que seja sustentável 

objetivando zerar a emissão de poluentes. As pessoas se deslocam para estudar, trabalhar, lazer, 

dentre muitas outras razões, portanto, mais que melhorar a experiência ou a rapidez com que levam 

para atravessar ou se deslocar na cidade, a mobilidade urbana significa levar acesso a oportunidades 

diversas e ao poder de escolher onde melhor as pessoas se encaixam. A comemoração do Dia da 

Mobilidade Urbana pretende que deixemos o modelo tradicional de pensar mobilidade em grandes 

centros e passemos a adotar conceitos mais modernos de planejamento”. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que promove um 

pilar fundamental para o melhor funcionamento das relações sociais e econômicas das cidades 

modernas, sendo, portanto, favorável o parecer ao substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 

orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 

fiscal. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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